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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Gabinete do Procurador-Geral de Justiça


ATO PGJ  Nº 184/2010 

DISPÕE SOBRE O APROVEITAMENTO DOS SERVIDORES OCUPANTES DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DE ASSESSOR DE PROCURADOR DE JUSTIÇA EM CASO DE LICENÇA-PRÊMIO OU EXERCÍCIO DE CARGO QUE IMPORTE EM AFASTAMENTO  DAS FUNÇÕES DO CARGO DE PROCURADOR DE JUSTIÇA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ANTÔNIO GONÇALVES VIEIRA, no exercício das atribuições conferidas pelo artigo 12 da Lei Complementar nº 12, de 18 de dezembro de 1993;

CONSIDERANDO a autonomia administrativa do Ministério Público garantida no § 2º do art. 127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o art. 16, inciso I da Lei Complementar nº 12, de 18 de dezembro de 1993 confere ao Colégio de Procuradores de Justiça a atribuição de opinar, por solicitação do Procurador-Geral de Justiça, sobre matérias de interesse da Instituição;

CONSIDERANDO que o art. 17, alínea “b” da Lei nº 5.713, de 18 de dezembro de 2007 determina a lotação de, no mínimo, 02 (dois) cargos em comissão por Procuradoria de Justiça;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir uma maior eficiência na prestação do serviço pelos Procuradores de Justiça;   

RESOLVE:

Art. 1º. Determinar que, em caso de licença-prêmio e exercício de cargo que importe afastamentos das funções do cargo de Procurador de Justiça, os servidores ocupantes dos cargos de provimento em comissão de “assessor de Procurador de Justiça” (CC-07) lotados nesses gabinetes sejam aproveitados, durante o período de afastamento, na Assessoria Especial do Procurador-Geral de Justiça.

Parágrafo único. O aproveitamento mencionado no caput desse artigo ocorrerá mediante portaria a ser expedida do Procurador-Geral de Justiça, procedidas as devidas anotações pela Coordenadoria de Recursos Humanos.  

Art. 2º. Esse ato entra em vigor na data de sua publicação, tendo sido referendado pelo Colégio de Procuradores de Justiça em reunião ordinária realizada na data de hoje, revogando-se as disposições em contrário. 

Publique-se.

Cumpra-se.

Teresina, 04 de dezembro de 2010.

Antônio Gonçalves Vieira

Procurador -Geral de Justiça
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